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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MARCIO ANTONIO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
FURTO QUALIFICADO. TRANCAMENTO. INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA EM CRIMES 
PATRIMONIAIS. CHAVE FALSA. AFASTAMENTO DA QUALIFICADORA. 
INVIABILIDADE. PRESCINDIBILIDADE DE PERÍCIA EM FACE DA 
INEXISTÊNCIA DE VESTÍGIOS. QUALIFICADORA CORROBORADA POR 
OUTROS MEIOS DE PROVA CONSTANTES DOS AUTOS. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade 
ou a mínima ofensividade da conduta, pois o réu é multirreincidente em 
crimes patrimoniais, o que revela a sua contumácia delitiva.

3. Em que pese ser necessária a realização de exame pericial quando o 
delito deixa vestígios, esta Corte entende pela possibilidade de que a perícia 
não seja realizada quando houver a comprovação, por outros meios, da 
ocorrência da qualificadora.

4. No caso, a inexistência de vestígios e a apreensão da referida chave 
falsa em poder do agravante tornam o exame pericial, excepcionalmente, 
prescindível à comprovação da mencionada qualificadora.

5. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 29 de abril de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
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OUTROS MEIOS DE PROVA CONSTANTES DOS AUTOS. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade 
ou a mínima ofensividade da conduta, pois o réu é multirreincidente em 
crimes patrimoniais, o que revela a sua contumácia delitiva.

3. Em que pese ser necessária a realização de exame pericial quando o 
delito deixa vestígios, esta Corte entende pela possibilidade de que a perícia 
não seja realizada quando houver a comprovação, por outros meios, da 
ocorrência da qualificadora.

4. No caso, a inexistência de vestígios e a apreensão da referida chave 
falsa em poder do agravante tornam o exame pericial, excepcionalmente, 
prescindível à comprovação da mencionada qualificadora.

5. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCIO ANTONIO DOS 
SANTOS contra decisão em que deneguei a ordem.

Depreende-se dos autos que o réu foi condenado a 3 anos e 7 meses de 
reclusão, no regime inicialmente semiaberto, pela prática do delito previsto no art. 155, 
§ 4º, III, do Código Penal.

Interposta apelação, o Tribunal de origem negou provimento ao recurso (e-
STJ fls. 19/29).

Em habeas corpus, sustentou a defesa ser caso evidente de aplicação do 
princípio da insignificância, devido à atipicidade material da conduta.

Destacou que deve ser excluída a qualificadora do emprego de chave falsa, 
ante a ausência de prova pericial.

Requereu, liminarmente e no mérito, a absolvição do recorrente ou o 
afastamento da qualificadora de uso de chave falsa.

Liminar indeferida às e-STJ fls. 431/432.

Informações prestadas.

O Ministério Público Federal opinou pela inadmissibilidade do habeas corpus 
e, no mérito, pela concessão parcial da ordem, para que a qualificadora seja afastada 
da condenação (e-STJ fls. 486/494).

No presente agravo regimental, a defesa aponta ocorrência de erro 
material, consistente "[...] exatamente neste ponto: o Exmo. Ministro Relator prolatou 

decisão monocrática contrária à jurisprudência da própria Sexta Turma deste Superior 

Tribunal de Justiça e aos arts. 156 e 171 do CPP ao manter a qualificadora de uso de 

chave falsa, mesmo diante da ausência do indispensável laudo de exame pericial, por 

inoperância estatal" (e-STJ fl. 516).

Reafirma que, "[e]m se tratando de crimes que deixam vestígios, a 

realização da perícia direta no local dos fatos é medida imprescindível à constituição de 

sua materialidade, sendo certo que tanto o exame pericial indireto como a aplicação do 

art. 167 do CPP (que admite a utilização de prova testemunhal), só são cabíveis 

quando os vestígios houverem desaparecido sem culpa atribuível ao Estado" (e-STJ fl. 
514).

Outrossim, argui que a reincidência não afasta o reconhecimento da 
bagatela.
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Assim, requer "[...] o conhecimento e o provimento do presente recurso para 

que, não sendo exercido positivamente o juízo de retratação pelo Exmo. Relator, seja o 

habeas corpus devidamente apreciado pelo Órgão Colegiado para(a) absolver o 

paciente do primeiro crime de furto, considerando a manifesta atipicidade material da 

conduta e, (b) afastar a qualificadora do uso de chave falsa ante a ausência 

injustificada do laudo pericial" (e-STJ fl. 518).

É o relatório.  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante, o recurso não 
apresenta argumento capaz de desconstituir os fundamentos que embasaram a 
decisão ora impugnada, de forma que merece ser integralmente mantida.

Buscou a defesa a absolvição do recorrente, tendo em vista a atipicidade 
material do seu comportamento.

A tese apresentada ao Superior Tribunal de Justiça associa-se estreitamente 
ao princípio da intervenção mínima, segundo o qual o Direito Penal somente deve ser 
aplicado quando estritamente necessário no combate a comportamentos indesejados, 
mantendo-se subsidiário e fragmentário.

Nesse contexto, trouxe-nos a doutrina o princípio da insignificância, 
propondo que se excluam do âmbito de incidência do Direito Penal situações em que a 
ofensa concretamente perpetrada seja de pouca importância, noutras palavras, incapaz 
de atingir materialmente e de modo intolerável o bem jurídico protegido.

A propósito do tema, Carlos Vico Mañas anuncia que "o princípio da 

insignificância surge como instrumento de interpretação restritiva do tipo penal que, de 

acordo com a dogmática moderna, não deve ser considerado apenas em seu aspecto 

formal, de subsunção do fato à norma, mas, primordialmente, em seu conteúdo 

material, de cunho valorativo, no sentido da sua efetiva lesividade ao bem jurídico 

tutelado pela norma penal, o que consagra o postulado da fragmentariedade do direito 

penal". Esclarece, outrossim, que o princípio em análise baseia-se "na concepção 

material do tipo penal, por meio da qual é possível alcançar, pela via judicial e sem 

macular a segurança jurídica do pensamento sistemático, a proposição político- 

criminal da necessidade de descriminalização de condutas que, embora formalmente 

típicas, não atingem de forma socialmente relevante os bens jurídicos protegidos pelo 

Direito Penal" (O Princípio da Insignificância como Excludente da Tipicidade no Direito 
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Penal. 1ª ed. São Paulo: Saraiva, pp. 56/81).

Entretanto, a aplicação do mencionado postulado não é irrestrita, sendo 
imperiosa, na análise do relevo material da conduta, a presença de certos vetores, tais 
como: (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a ausência de 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

No mesmo sentido:
HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. FURTO TENTADO. PAR 
DE CHINELOS (R$ 20, 00). REINCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. FLAGRANTE ILEGALIDADE. NÃO 
CONHECIMENTO. ORDEM DE OFÍCIO.

[...]

2. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da insignificância - 
que deve ser analisado em conexão com os postulados da fragmentaridade 
e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de 
excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de 
seu caráter material. (...) Tal postulado - que considera necessária, na 
aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, 
tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - 
apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de 
que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos 
próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público." 
(HC nº 84.412-0/SP, STF, Min. Celso de Mello, DJU 19.11.2004)

[...]

4. Habeas corpus não conhecido. Concedida a ordem, de ofício, aplicado o 
princípio da insignificância, para trancar a ação penal, por atipicidade da 
conduta. (HC 360.863/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 30/6/2016, DJe 1º/8/2016)

 

No presente caso, consta que o agravante teria furtado um cartão de débito 
Banco Santander, um cartão de crédito Nubank, um pendrive preto de 32GB e um boné 
da marca 93, cor vermelha.

Quanto à aplicação do princípio da insignificância, a Corte de origem 
consignou que (e-STJ fls. 20/21, grifei):

Pretende a defesa a absolvição quanto ao fato 1, em razão da atipicidade da 
conduta, através do reconhecimento do princípio da insignificância.

Sem razão.

Referido princípio, como causa supralegal de exclusão da tipicidade, 
recomenda considerar-se penalmente atípica a conduta criminosa que, a 
despeito de se subsumir formalmente ao tipo incriminador, é inapta a lesar o 
titular do bem jurídico tutelado e a ordem social.

Segundo o entendimento consolidado na jurisprudência dos Tribunais 
Superiores, a aplicação do princípio da insignificância pressupõe: a) a 
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mínima ofensividade da conduta; b) a ausência de periculosidade social da 
ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e d) a 
inexpressividade da lesão jurídica (HC 92.463 e HC 92.961 do STJ).

Assim, em que pese não se desconhecer a relevância do princípio 
retromencionado como um limitador de eventuais excessos na aplicação da 
norma positiva, entende-se que empregá-lo deforma indistinta acabaria por 
incentivar a prática de pequenos delitos, gerando insegurança social e 
disseminando uma ideia de impunidade.

Desse modo, para a aplicação efetiva do referido princípio, faz-se necessária 
a análise dos vetores subjetivos relativos à conduta do agente, em conjunto 
com a averiguação valorativa da coisa subtraída.

Na hipótese em exame, extrai-se que os fatos ora apurados não se 
tratam de ato isolado na vida do acusado, consoante se infere das 
certidões de antecedentes criminais (ev. 97.1, 97.2, 97.3e 97.4), das 
quais é possível verificar que possui diversas condenações transitadas 
em julgado pela prática de delitos patrimoniais, o que indica maior 
reprovabilidade da ação e expressividade da lesão provocada, visto que 
a habitualidade da conduta criminosa afasta a irrelevância penal do 
fato.

Isto posto, por si só, impede a aplicação do princípio da bagatela, pois, 
demonstra a periculosidade da ação, bem como impossibilita que se 
considere o grau de reprovabilidade de seus comportamentos como 
reduzido.

[...]

Além disso, conforme melhor se verá adiante, a conduta foi cometida 
mediante uso de chave falsa (mixa), transmudando a figura típica 
simples do furto para a qualificada, fato que também inviabiliza o 
preenchimento integral dos requisitos autorizadores da aplicação da in
significância, diante da manifesta reprovabilidade de sua conduta.

[...]

O princípio da insignificância ou bagatela, sabe-se, repousa na ideia de que 
não pode haver crime sem ofensa jurídica - nullum crimen sine iniuria -, e 
deve ser invocado quando verificada a inexpressividade de uma determinada 
lesão a um bem jurídico tutelado pelo ordenamento legal.

No entanto, o cometimento do delito em sua forma qualificada, por 
acusado multirreincidente em crimes patrimoniais, revelam sua 
periculosidade social e a alta reprovabilidade da ação e, 
consequentemente, impedem o reconhecimento da insignificância 
penal da conduta praticada.

[...]

Ademais, o apelante praticou dois crimes de furtos, em continuidade delitiva, 
condição que também revela sua conduta mais reprovável ainda.

[...]

Dessa forma, inviável o reconhecimento do princípio da insignificância.

 

Destaquei que o Tribunal de origem ressaltou ter o recorrente condenações 
pretéritas pela prática de delitos patrimoniais, verificando-se, da análise de sua folha de 
antecedentes criminais, 6 (seis) processos nos quais ele foi condenado por crimes 
patrimoniais com trânsito em julgado (Processos n. 50027213620208240019, 
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50027395720208240019, 35036520198240019, 4411720198240019,  
34976320168240019 e 32199120188240019) – e-STJ fls. 274/278.

Tal o contexto, entendi que não há como reconhecer o reduzido grau de 
reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, de forma a viabilizar a aplicação 
do princípio da insignificância.

Com efeito, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 
princípio da insignificância busca obstar que desvios de conduta irrisórios e 
manifestamente irrelevantes sejam alcançados pelo Direito Penal. Não objetiva 
resguardar condutas habituais juridicamente desvirtuadas, pois comportamentos 
contrários à lei, ainda que isoladamente irrisórios, quando transformados pelo infrator 
em verdadeiro meio de vida, perdem a característica de bagatela e devem sujeitar-se 
ao Direito Penal.

No mesmo sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
SEIS CONDENAÇÕES. TRÂNSITO EM JULGADO. REINCIDÊNCIA. 
INDEVIDA A INCIDÊNCIA DA BAGATELA. CONDUTA SOCIAL 
CONTRÁRIA À ORDEM LEGAL.

1. A jurisprudência desta Corte Superior está firmada no sentido da não 
incidência do princípio da insignificância nas hipóteses de reiteração de 
delitos e reincidência, como é o caso dos autos.

2. Apesar de a pena ter sido fixada em 2 anos de reclusão, foi considerada 
negativa a circunstância judicial relativa à conduta social e ao fato de 
existirem seis condenações transitadas em julgado contra o agravante. 
Razoável, portanto, a fixação do regime semiaberto no presente caso.3. 
Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 896.863/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 13/06/2016.)

 

Merece destaque, ainda, o contexto da subtração, que foi mediante uso de 
chave falsa, o que, nos termos desta Corte Superior, revela especial reprovabilidade do 
comportamento do agente.

Ilustrativamente:

HABEAS CORPUS. FURTO. RES FURTIVA DE EXPRESSIVO VALOR. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RELEVÂNCIA 
DA CONDUTA NA ESFERA PENAL. PRECEDENTES. USO DE CHAVE 
MIXA. REITERAÇÃO DELITIVA. DESVALOR DA AÇÃO. 
INCOMPATIBILIDADE ENTRE O FURTO QUALIFICADO E A APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.

1. A condenação transitou em julgado, conforme as informações prestadas 
pela Corte a quo, motivo pelo qual o pedido de revogação da custódia 
cautelar está prejudicado.

2. A conduta imputada ao Paciente - furto de aparelho de CD-player e um 
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pendrive - não se insere na concepção doutrinária e jurisprudencial de crime 
de bagatela.

3. Tratando-se de furto, não se pode confundir bem de pequeno valor com o 
de valor insignificante. Este, necessariamente, exclui o crime em face da 
ausência de ofensa ao bem jurídico tutelado, aplicando-se-lhe o princípio da 
insignificância. Aquele, eventualmente, pode caracterizar o privilégio 
insculpido no § 2.º do art. 155 do Código Penal, já prevendo a Lei Penal a 
possibilidade de pena mais branda, compatível com a gravidade da conduta.

4. Há de se concluir, como decidiu a Corte a quo, pela confirmação da 
ofensividade na conduta do agente - que arrombou o veículo com o emprego 
de chave "mixa" e retirou o aparelho de CD, "além da reiteração criminosa 
demonstrada por ele ao ostentar extensa folha penal com 03 (três) 
condenações transitadas em julgado" -, impossibilitada a aplicação do 
princípio da insignificância.

5. A lei seria inócua se fosse tolerada a reiteração do mesmo delito, seguidas 
vezes, em frações que, isoladamente, não superassem certo valor tido por 
insignificante, mas o excedesse na soma. E mais: seria um verdadeiro 
incentivo ao descumprimento da norma legal, mormente tendo em conta 
aqueles que fazem da criminalidade um meio de vida.

6. Ordem parcialmente prejudicada e, no resto, denegada.

(HC n. 196.600/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 
6/9/2011, DJe de 27/9/2011.)

 

Ademais, consignei ser inviável ainda o pleito de afastamento da 
qualificadora de uso de chave falsa empregada pelo recorrente.

Sobre o tema, assim se manifestou o Tribunal local, por maioria, no 
julgamento da apelação (e-STJ fls. 24/26, grifei):

Por fim, pretende a defesa o afastamento da qualificadora prevista no art. 
155, § 4º, inc. III, do Código Penal, ao argumento de que "a única prova 
produzida foi a palavra dos policiais, que não fora corroborada por quaisquer 
outros elementos de prova"

Novamente sem razão.

Nesse particular, de dizer que "[...] não se faz necessária a realização da 
perícia no objeto apreendido, quando existem nos autos outros elementos 
aptos a demonstrar a qualificadora presente no art. 155, § 4º, III, do Código 
Penal [...]" (ACrim n. 0015394-13.2015.8.24.0023, Des. Moacyr de Moraes 
Lima Filho, j. 19.09.2017).

In casu, muito embora os automóveis não tenham sido periciados, o artefato 
foi encontrado na posse do acusado entre os itens descriminados no 
APF. Veja-se:

[...]

De dizer, é inegável a utilização da chave mixa nas ações delitivas, a 
qual era a única maneira de o acusado ter aberto os veículos e dado 
partida no segundo, sem causa-lhes danos.

[...]

Inviável, portanto, o afastamento da qualificadora prevista no art. 155, § 4º, 
inc. III, do Código Penal.
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Pois bem.

Consignei que, em que pese ser necessária a realização de exame pericial 
quando o delito deixa vestígios, esta Corte Superior entende pela possibilidade de que 
a perícia não seja realizada quando houver a comprovação, por outros meios, da 
ocorrência da qualificadora.

Assim, o uso da chave falsa foi reconhecido de forma indireta, uma vez que, 
em relação ao primeiro fato, a vítima afirmou que não houve nenhuma avaria no bem, 
motivo pelo qual o veículo nem sequer foi encaminhado à perícia pela autoridade 
policial; e, em relação ao segundo furto, conforme destacado pelo Magistrado 
sentenciante, "[...] a prova produzida nos autos aponta no sentido de que o acusado 

ingressou no veículo e o ligou com a ajuda de uma ferramenta (garfo ou faca obtida no 

interior do automóvel) - isto é, chave falsa, furtou o veículo pertencente à vítima 

Vanderlei dos Santos" (e-STJ fl. 96).

Outrossim, a referida chave falsa foi apreendida em poder do recorrente, o 
que torna o exame pericial, excepcionalmente, prescindível à comprovação da 
mencionada qualificadora.

Entendi que, no caso, a perícia da chave falsa se mostra desnecessária, 
conforme consignaram as instâncias de origem, que consideraram comprovado o uso 
inequívoco da chave micha. Revisar tal conclusão, inclusive, implica em revolvimento 
fático, inviável em habeas corpus.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. FURTO QUALIFICADO PELO USO DE CHAVE 
FALSA. PRETENDIDA DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO SIMPLES POR 
AUSÊNCIA DE PROVA PERICIAL. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
VESTÍGIOS NO LOCAL. COMPROVAÇÃO DA QUALIFICADORA POR 
OUTROS MEIOS DE PROVA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

- O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido de 
absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que, para se 
desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostra-se necessário o 
reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes dos autos, 
procedimento vedado pelos estreitos limites do mandamus, caracterizado 
pelo rito célere e por não admitir dilação probatória. Precedentes.

- A incidência da referida qualificadora foi lastreada em contundente 
acervo probatório, consubstanciado nos depoimentos prestados pelos 
policiais que perseguiram o veículo e capturaram o paciente e que 
confirmaram o fato de haver um chave mixa na ignição do veículo (e-
STJ fl. 190), associado ao fato de a vítima haver confirmado em Juízo que 
estava na posse da chave de seu carro, relatando também que o carro 
estava trancado, provavelmente ele usou uma mixa pra entrar, aliás, o 
Delegado encontrou essa chave, essa chave mixa no dia que ele foi 
detido; que a gente subiu no guincho e o Delegado encontrou e anexou até 
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onde eu sei" (e-STJ fl. 193).

- Nesse contexto, em que inexistentes vestígios no local, reputo 
demonstrada a modalidade qualificada do crime através dos outros 
meios de provas amealhados, não havendo que se falar em furto 
simples, conforme vindicado.

- Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 759.746/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 24/10/2022, grifei.)

 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. FURTO QUALIFICADO PELO EMPREGO DE CHAVE FALSA. 
AUTORIA E MATERIALIDADE DEMONSTRADAS. AFASTAMENTO DA 
QUALIFICADORA. EMPREGO DE CHAVE FALSA. INVIABILIDADE. 
PRESCINDIBILIDADE DE PERÍCIA EM FACE DA INEXISTÊNCIA DE 
INDÍCIOS. QUALIFICADORA CORROBORADA POR OUTROS MEIOS DE 
PROVA CONSTANTE DOS AUTOS. VALORAÇÃO NEGATIVA DOS 
ANTECEDENTES E FRAÇÃO APLICADA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE 
POR SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA E INADMISSIBILIDADE DE INOVAÇÃO 
RECURSAL EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
CONDENAÇÃO ATINGIDA PELO PERÍODO DEPURADOR. AFASTA OS 
EFEITOS DA REINCIDÊNCIA, MAS CARACTERIZA MAUS 
ANTECEDENTES. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR RESTRITIVA DE DIREITO. MAUS ANTECEDENTES PELO MESMO 
DELITO. INVIABILIDADE. INDEFERIMENTO JUSTIFICADO EM FACE DO 
ARTIGO 44, INC. III, DO CP. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS 
APTOS A ALTERAR A DECISÃO AGRAVADA.

[...]

II - No tocante ao emprego da chave falsa, cumpre salientar que "o 
entendimento desta Corte Superior de Justiça está consolidado no sentido 
de que, nos casos de furto qualificado pelo emprego de chave falsa em que 
há vestígios é imprescindível a elaboração de laudo pericial para a 
comprovação da mencionada qualificadora, salvo se desaparecidos os 
vestígios" (AgRg no HC n. 627.886/SC, Sexta Turma, Rel.ª Min.ª Laurita Vaz, 
DJe de 17/02/2021, grifei).

III - No caso dos autos, contudo, o Tribunal de origem asseverou a 
impossibilidade de realização da perícia em face da inexistência de vestígios 
justificadores da aplicação do art. 158 do CPP. Ademais, a qualificadora 
objurgada foi mantida também com base em outros elementos de prova 
produzidos sob o crivo do contraditório judicial, não havendo que se 
falar, por conseguinte, em ilegalidade a ser sanada quanto a este ponto. 
Precedentes.

IV - Desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias, soberanas na 
análise dos fatos e provas, é providência inviável de ser realizada dentro dos 
estreitos limites do habeas corpus, que não admite dilação probatória e o 
aprofundado exame do acervo processual.

[...]

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 718.139/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
19/4/2022, DJe de 26/4/2022, grifei.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PLEITO DE EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA, ANTE A 
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AUSÊNCIA DE PERÍCIA. DELITO QUE NÃO DEIXOU VESTÍGIOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

[...]

II - O art. 167 do Código de Processo Penal dispõe que "não sendo possível 
o exame de corpo de delito, por haverem desaparecido os vestígios, a prova 
testemunhal poderá suprir-lhe a falta".

III - In casu, "Os policiais, nas duas fases processuais, informaram que 
encontraram a chave mixa dentro do veículo e a testaram na porta, sendo 
que esta funcionou para abrir e trancar a porta", assim como, "o réu também 
confirmou o uso da chave mixa em juízo, esclarecendo que já havia feito a 
chave dias antes, e ao passar pelo local, viu o veículo estacionado, e foi 
testá-la para ver se abria o carro, e como a chave funcionou para abrir o 
veículo, ingressou no automóvel e iniciou os atos de subtração". Tais 
circunstâncias inviabilizam a realização de corpo de delito, pois ao abrir 
o veículo, o paciente não deixou vestígios, de modo que, a qualificadora 
do emprego de chave falsa se encontra devidamente comprovada pela 
confissão do paciente e pelos relatos da vítima e da autoridade policial, 
inexistindo portanto, flagrante ilegalidade a ensejar a concessão da 
ordem de ofício. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 617.460/SC, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, 
julgado em 23/2/2021, DJe de 1/3/2021, grifei.)

 

A contrario sensu, cito o seguinte julgado, em que se entendeu que, por 
haver vestígios no próprio veículo furtado, que foi danificado (o que não ocorreu no 
presente caso, esclareça-se), é necessária a perícia:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL 

PENAL. FURTO QUALIFICADO. EMPREGO DE CHAVE FALSA. 

VESTÍGIOS EXISTENTES E NÃO DESAPARECIDOS. PERÍCIA. 

IMPRESCINDIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O entendimento desta Corte Superior de Justiça está consolidado no 
sentido de que, nos casos de furto qualificado pelo emprego de chave falsa 
em que há vestígios é imprescindível a elaboração de laudo pericial para a 
comprovação da mencionada qualificadora, salvo se desaparecidos os 
vestígios.

2. No caso, foi esclarecido na sentença a existência de vestígios, já que 
a vítima destacou que se "danificou o tambor do veículo" e a 
testemunha policial militar consignou que "a moto estava com o miolo 
estragado", não tendo sido afirmado nos autos o desaparecimento de 
tais vestígios - circunstâncias essas que evidenciam a imprescindibilidade 
da realização da perícia e a insuficiência da confissão do ora Agravante e do 
depoimento testemunhal para a imposição da qualificadora do emprego de 
chave falsa.

3. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 627.886/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 2/2/2021, DJe de 17/2/2021, grifei.)

 

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 876.671 / SC
Número Registro: 2023/0450489-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50007310520238240019 50014257120238240019 50037208120238240019

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : MARCIO ANTONIO DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : ANTONIO CARLOS SUR
CORRÉU : DAYANE VIEIRA DA ROCHA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCIO ANTONIO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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